PARECER Nº 982, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 909, DE 2013
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI


O nobre Deputado Alcides Amazonas apresentou o Projeto de lei nº 909, de 2013, estabelecendo o limite máximo para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros pedestres no âmbito do Estado de São Paulo. 

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls. 04.



Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que o relator designado Deputado Geraldo Cruz opinou pela aprovação do projeto em exame, conforme relatório às fls. 05 e 06.


Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende estabelecer o limite máximo de 07 (sete) quilômetros diários para o trajeto a ser percorrido pelo carteiro pedestre no âmbito do Estado de São Paulo, para entrega das correspondências e/ou malotes (objetos postais).

                                        A despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa legislativa não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que contrária o disposto no artigo 22, I da Constituição Federal. 

                                        Ao contrário do que assevera a justificativa da proposição, por se tratar de matéria tipicamente trabalhista, em verdade a Constituição Federal, proclamando o cunho nacional das relações de trabalho, outorga, em caráter privativo, à União de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir regras sobre as relações de trabalho. E no exercício de tal competência constitucional, o ente maior federativo editou o Código de Legislação Trabalhista – CLT, que dispõe sobre a matéria em apreço.

                                         De outro ângulo, a presente propositura padece de juridicidade, enquanto estabelece regras inerentes à atividade de carteiro, cuja subordinação esta afeita à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), empresa pública federal, responsável pela execução do Sistema de envio e entrega de correspondência vinculada ao Ministério das Comunicações, motivo pelo qual, por tratar-se de matéria de competência legislativa federal, é de competência de iniciativa privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso V, da Constituição Federal. 


Nesse traço, levando-se consideração os pressupostos de legitimidade das iniciativas legislativas, a ordem jurídica adjetiva brasileira considera a presente propositura carecedora do interesse de agir, na medida em que cuida de matéria não inserida na quadratura do mundo jurídico brasileiro.


Sendo assim, é forçoso concluir, pois, que o projeto em mira se revela em descompasso com os preceitos constitucionais e jurídicos. 


Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 909, de 2013.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Marcos Zerbini, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11-6-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Marco Aurélio (com o relator) – Antonio Salim Curiati (com voto do relator) – José Bittencourt – Geraldo Cruz (com relator) – Roque Barbiere – Marcos Zerbini – Maria Lúcia Amary 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe estabelece o limite máximo para o trajeto a ser percorrido pelos carteiros pedestres no âmbito deste Estado.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 184a a 188a Sessões Ordinárias, de 03 a 09/12/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Diante do exposto e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 909, de 2013.

a) Geraldo Cruz
